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CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBR.\M A
UNIVERSIDADE FEDER,\l DE SANTA CATARINA
E AEMPRESA NCT INFORMÁTICA LTDA.
VISANDO A AQUISIÇÃO DU SOLUÇÃO DE
SEGUjiANÇADEREDE.

A Universidade Federal de Santa Catarina(UFSC), autarquia educacional criada e integrada ao
Ministério da Educação (MEC) pela Lei n' 3.849 de 18/12/1960, inscrita no CNPJ sob o n'
83.899.526/0001-82, com sede no Campus Universitário, Bairro Trindade, nesta capital, representada
neste ato pelo seu Pró=Reítor de Administração, Sr. Jaír Napoleão Filho, CPF 342.374.379-49 ''/
doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa NCT Informática Ltda.
inscrita no CNPJ/MF sob o n' 03.017.428/0001-35, estabelecida na SBS Quadra 02, Lote 03, Bloco
Q, 8' Andar, Sala 801 Centro Empresaría] Jogo Cardos Saad, Brasília/DF, CEP:70070-120, daqui
por diante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sra. Priscila Kin Yamamoto
;branhezan,, para da Cartola de IEdentidade n.' 2373366, expedida pela SSP/DF e do .CPF n.'
022.373.8] 1-51, resolvem celebrar o presente Contrato de Fomecimento de bens, em confomlidade
com o que consta do Processo Administrativo UFSC n' 23080.077535/2018-69, decorrente da
Adesão ao Pregão Eletrânico por Sistema de Registro de Preços n.' 05/2017 do Ministério do
Planeamento, Desenvolvimento e Gestão, l.JASG 201057, oriundo do Processo n.
04300.204177/2015-44, referente ao, com fiindalnento na Lei n' l0.520, de 17 de julho de 2002, no
Decreto n.' 5.450, de 3 1 de maio de 2005, na Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006,
no Decreto n' 3.722, de 09 de janeiro de 2001, no Decreto n' 5.906, de 26 de setembro de 2006, no
Decreto 6.008, de 29 de dezembro de 2006, no Decreto n.' 7.546, de 2 de agosto de 201 1, no Decreto
n' 7.892, de 23 de janeiro de 2013, na Lei n.' 8.248, de 23 de outubro de 199], na Lei n.' 12.349. de
] 5 de dezembro de 2010, na Lei n.' 12.440, de 7 de julho de 201 1, na Instrução Normativa SLTI/MP
n.' 2, de ll de outubro de 2010, na Instrução Nomlativa SLTI/MP ü' 4, de ll de setembro de
2014, na histrução Normativa SLT]/MP n.' 3, de 16 de dezembro de 201 1, na Lei n' 8.666. de 21 de
junho de 1993, legislação conelata, mediante as Cláusulas e condições seguintes.

Q

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Contrato tem por abjeto a aquisição de soluções de segurança de redes compostas de
./irewa// corporativo e multiRmcional para prover segurança e proteção da rede de computadores,
contemplando gerência uniHtcada com garantia de funcionamento pelo período de 60(sessenta)
meses, incluindo todos os soZ/iMares e suas licenças de uso, gerenciamento centralizado, serviços de
implantação, garantia de atualização contínua e suporte técnico dluante o período de garantia com
repassa de conhecimento da solução a Him de atender às necessidades da CONTRATANTE.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - Integram este Contrato, independente de sua transcrição, o Edital de
liçitaçãoT Q Teimo de Refaência e a Proposta da CONT.RATmA seus Anexos, os tempos de
garantia dos equipamentos, e demais elementos constantes do referido processo.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O presente Contrato regula-se por suas cláusulas e pelos preceitos de
direito públicos, aplicando-lhe, supletívamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as
disposições de direito privado e, em especial, o Código Civil Lei n' 10 406, de 10 de janeno de
2002 e o Código de Defesa do Consumidor -- Lei n' 8.078, de 1 1 de setembro de 1990.

CLÁUSULASEGUNDA DOVALORDOCONTRATO

O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste Contrato, o valor
global de R$ 657.900,00 (seiscentos e cinquenta e sete mil e novecentos reais), de acordo com os
quantitativos e preços unitários abaixo:

PARÁGRAFO UNICO - Quaisquer tributos, encargos, custos e despesas, diretos ou indiretos.
omitidos da proposta da CONTRATADA ou incorretamente cotados, serão considerados como
inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título,
devendo o fomeçimento ser cumprido sem ânus adicional ao CONTRATANTE.

CLAUSULATERCEIRA-DADESPESA

A despesa com a execução do fomecimento de que trata o objeto, comera à conta do Orçamento para
o exercício de 2018, sob a seguinte classificação: Programa de Trabalho: 12.364.2080.20RK.0042;
Natureza da Despesa: 44905235; Fonte de Recursos: 8100000000, Pares: 108366
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ITEM ESPECBICAÇÃO RESUMIDA UNID QUANTA-DADE PREÇO
UNIR

PREÇO
TOTAL

29

Firewall muttifuncional Tipo 5

UN

01 600.00.00 600.000.00

30 onjunto de funcionalidades iPS/l DS do
riDO 5 UN 01 3.850,00 3.850.00

31 onjunto de funcionalidades anüvírus e
aMI.ma/Moro do FW Roo 5   0] 3.850.00 3.850.00

32
onjunto defuncionalidades para
atBmQnto de CQnl9údQ web do FW 'napa  01 3.85Q.QQ 3.85Q.OQ

33
onjunto defuncionalidades para
ontrole de aplicações e análise
rofunda
o FW 'noo 5

UN 01 3.850,00 3.850.00

35 olução de gerência centralizada do FÜV
ino 5     42.500,00 42.500.00

REÇOTOTAL $57.900,00



CLÂUSULAQUAKTA DO EMPENHO DA DESPESA

Os recursos necessários ao atendimento da despesa inerente ao presente Contrato estão regularmente
inscritos na Solicitação Nota de Empenho n' 2018 201812171, de 08/11/2018, no valor de
R$657.900,00 (seiscentos e cinquenta e sete mil e novecentos reais).

CLÁUSULAQuiNTA-DAVICÊNCtt

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O Contrato terá agência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua
assinatura, com eficácia após a pub]icação do seu extrato no Diário Oficial da l.Jnião. Todavia, a
CONTRATADA deverá cumprir com as suas responsabilidades inerentes ã garantia dos
equipamentos, coiúoime especificado no Item 27 - Da Garantia do Objeto do Contrato, do Tendo de
Referência, que se constitui em parte integrante deste Contrato, independentemente de transcrição e
na Cláusula Nona deste Instrumento.

CLAUSULASEXTA DAGARANTIACONTRATUAL

A CONTRATADA, no prazo de até lO(dez) dias úteis após a assinatura deste Contrato, prestará
garantia no va]or correspondente a 5%(cinco) por cento do valor do Contrato, que será liberada de
acordo com as condições previstas neste Edital, confomte disposto no art. 56 da Lei n' 8.666, de
1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais, devendo a licitante optar por uma das
modalidades de garantia previstas no parágrafo I' do artigo 56 da Lei n.' 8.666, de 1993.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
do Contrato.

A vigência da garantia deverá ser superar em três ]neses a vigência

PARÁGRAFO SEGUN])O - A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia
acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia de
atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

a) O atraso superior a 30(trinta) dias, na apresentação da garantia, autoriza a CONTRATANTE a
promover a retenção dos pagamentos devidos à CONTjiATADA, até o limite de 5%(cinco por
cento) do valor do Contrato a título de garantia, a serem depositados junto à Caixa Económica
Federal, com coneção monetár.ia, an favor da CONTRATANTE.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A garmtia assegurará, qualquer que sda a modalidade escolhida, o
pagamento de:

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contratado;

b) Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do
Contrato;

PARÁGRAFO QUARTO - As multas ]noratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à
CONTRATADA.

PARÁGRAFO QUINTO - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada eln favor da
CONTRATANTE, na Caixa Económica Federal.



PARÁGRAFO SEXTO - No caso de alteração do
readequada ou renovada nas mesmas condições.

valor do Contrato, a garantia deverá ser

PARÁGRAFO SETIMO - Se o valor da garantia for utilizado total ou paciahnente em pagamento
de qua[quer obrigação, a CONT]R.ATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo de até lO
(dez) dias úteis, contados da data em que for notificada

PARÁGRAFO OITAVO
legislação que rege a matéria.

A CONTRATANTE executmá a garantia na forma prevista na

PARAGjiAFO NONO - Será considerada extinta a garantia

a) Cair a devaluçãa da apólice, carta dança ou autorização pam a levmtamento de importâncias
depositadas em dinheiro a tíhüo de garantia, acompanhada de dec]aração da CONT]R.ATAN'jlE,
mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do Contrato;

b) No prazo de até três meses após o término da vigência
oçonência de sinistros.

caso a CONTRATANTE não comunique a

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ESPECIFICAÇÕES DOS EQUIPAMENTOS

As especificações detalhadas dos equipamentos encontram-se no Anexo B - Especificações Técnicas
do Terno de Referência, que se constitui em parte integrante deste Contrato, independentemente de
transcrição.

CLÁUSULA OITAVA - DOS LOCAIS ONDE SERÃO ENTREGUES OS EQUIPAMENTOS

Os equipamentos serão entregues nos prazos estabelecidos no Anexo C - Pauta de Disaibuição do
Tempo de Referência, que se constitui eln parte integrante deste Contrato, independentemente de
transcrição.

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DOS EQUIPAMENTOS

A garantia dos equipamentos será de 60 (sessenta) meses, de acordo com as condições estipuladas no
Item 12 - Da Gaantia dos Produtos do Termo de Referência, que se constitui em parte integante
deste Contrato, independentemente de transcrição.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A assistência técnica utilizará apenas peças e componentes originais
e de primeiro uso, homologados pelo fabricante do equipamento, salvo nos casos fimdanentados por
escrito e aceitas pela CONTRAT.A.NTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATANTE reserva-se o direito de remaneUar os
equipamentos adquiridos para quaisquer outras de suas Unidades administrativas, sem que de tal lata
decora a perda ou prejuízo da garantia, devendo apenas informar, tempestivamente, tais fatos à
CONTliATADA.

CLÁUSULA DECIMA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

PARÁGRAFO UNICO - Sem prduízo das obrigações previstas na legslação pertinente, as demais
obrigações da Contratada estão estabelecidas no Item 9 - Das Obrigações da CONTRATADA do



Temia de Refaência, que se constitui em parte integrante deste Contrato, independentemente de
transcrição.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Sem prquízo das obrigações previstas na legislação pertinente, as demais obrigações da Contratada
estão estabelecidas no Item 10 - Das Obrigações da CONTRATANTE do Temia de Referência, que
se constitui eln pane integrante deste Contrato, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ACOMPAl\FILAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

A fiscalização será exercida por um representante da CONTRATANTE, designado pela autoridade
competente, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do Contrato e
de tudo dará ciência à CONTRATADA, confom.te artigo 67 da Lei n' 8.666, de 1993.

PARÁGRAFO PRIMEIRO -- A fiscajízação não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na
ocorrência desta, nào implica em conesponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e
propostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n' 8.666, de ] 993.

PARÁGRAFO SEGUNDO -- O gestor do Contrato ou a comissão, constituída na comia do art. 15.
$8', da Lei n' 8.666, de 1993, pode custar qualquer entrega que estala em desacordo com o
especificado, sempre que essa medida se tomar necessária.

PARÁGRAFO TERCEIRO No que se refere ao disposto neste Contrato, aplicam-se também,
subsidiariamente, no que couberem, as disposições do Código de Defesa do Consumidor Lei n'
8.078, de 1 1 de setembro de 1990

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será realizado no prazo máximo de até trinta dias.
comidos, contados a parta da emissão do Tempo de Recebimento Definitivo do Objeto, através de
ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta comente indicados pela CON'IRATA])A.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o
pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento inicia-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ânus para a CONTRAT.ANTE

PARÁGRAFO TERCEIRO - Para pagamento à CON'TRATADA, será realizada consulta
SICAF para verifica a manutenção das condições de habilitação exigidas no Edital

ao

PARAGjiAFO QUARTO - Constatando-se, junto ao SICAF, a siütação de inegulahdade da
CONTRATADA, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5(cinco)
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CON'TRATANTE.



PARÁGRAFO QUINTO - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada
improcedente, a CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos

PAjtAGRAFO SEXTO - Persistindo a inegularidade, a CONTRAT.ANTE deverá adotar as
medidas necessárias à rescisão contrahal nos autos do processo administrativo conespondente,
assegurada ã CONTRAI.ADA a ampla defesa.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos salão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do Contrato, caso a CONTei-ATADA não regularize sua
situação junto ao SICAF

PARÁGRAFO OITAVO - Sotnente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, eln qualquer caso, pela máxima
autoridade da CONTRATANTE, não será rescindido o contrato em execução com a
CONTRAT.ADA inadimplente no SICAF

l)ARAGRAFO NONO
legislação aplicável.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na

a) A CONTRATADA regulamlente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n' 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contübuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, a pagamento Htcará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

PARÁGRAFO DÉCIN{O - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a
CONTRAT.ADA não tenha conconido, de alguma fomla, para tanto, fica convencionado que a taxa
de compensação ülnanceira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo
adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM VP, sendo

EM = Encargos moratórios;

N Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP - Valor da pare;ela a ser paga

l índice de compensação financeira 0,00016438, assim apurado

[Õ7i'õã}
365

l-o,oo01643S

hX = Percentual da taxa anual = 6%

@



CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

Este Contrato poderá ser alterado, nas Itipóteses previstas no artigo 65 da Lei n' 8.666, de ] 993 com
a apresentação das devidas justificativas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, em deconência de aumento ou diminuição
quantitativa do objeto limitado, e obedecendo-se as condições inicialmente previstas no Contrato.
ficará obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões que se dizerem necessários no quantitativo do
equipamento até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica facultada, entretanto,
estabelecido, mediante consenso entre os contratantes.

a supressão além do limite aciJna

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

PARAGjiAFO PRIMEIRO - A Licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua
proposta, não assinar a Ata de Registro de Preço ou o contrato, deixar de entregar documentação
exigida neste TR, apresentar documentação falsa, ensQjar o retardamento na execução de seu objeto,
não mantiver a proposta, falhar ou saudar no fomecimento do material ou na instalação, comportar-
se de modo inidâneo, dizer deç]aração rasa ou cometer fraude nisca], poderá ser impedida de licitar e
de contratar com a União, Distrito Federal, Estados ou Municípios, e será descredenciada no SICAF
ou nos Sistemas de Cadastramento de Fomecedores contorne art. 7' da Lei n' ] 0.520, de 1 7 dejuJho
de 2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prquízo das multas previstas neste Edital e das
demais cominações legais.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução
parcial(imperfeita), mora na execução e inadimplemento contratual, a CONTRATADA ficará
sujeita, ainda, às seguintes penalidades:

a) Advertência;

b) Multa;

bl) multa moratória de 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, pela recusa da
CONTRATADA em assinar Contrato, e pela não apresentação da documentação exigida no Edital
para sua celebração, nos prazos e condições estabelecidas, caracterizando o descumprimento total da
obrigação assumida, com base no art. 8] da Lei n' 8.666, de 1993, independentemente das demais
sanções cabíveis;

b2) multa moratória de 0,33%(zero vírgula trinta e três por cento) sobre o valor do item, ou
conjuntos de itens, por dia de atraso, no caso da CONTRATADA não entregar e/ou não instalar os
equipamentos no prazo estipulados no item 7.5, até o limite máximo de 30 (trinta) (Has.

b3) multa moratória de 5% (cinco por cento) sobre o valor do cona-ato, pela inexecução parcial, total
ou execução insatisfatória do contrato, aplicada em dobro na sua reincidência, ou pela interrupção da
execução do contrato sem pré'üa autorização da CONTRATANTE, independellteinente das demais
sançõescabíveis;

b4) multa moratória de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato, pela recusa em corrigir
qualquer objeto rdeitado ou com defeito, caracterizando-se a recusa caso a correção não se efetive



nos lO (dez) dias que se seguirem à data da
independentemente das demais sanções cabíveis;

comunicação fomlal da rdeição ou defeito,

b5) multa moratória de 1%(um por cito) sobre o valor do contrato, pela mora na apresentação, do
PPI, do PDI ou do Relatório de Acompanhamento de Nível Mínimo de Serviço, constante do item
1 2.3.3, ou mesmo com a apresentação desse documento com infomlações incorretas;

b6) multa moratória de 1%(um por cento) sobre o valor total do Contrato, por descumprir ou
inítingir qualquer das obrigações estabelecidas nos demais itens referenciados item 9 -DAS
OBRIGAÇÕES DA CONTRAT.ADA, estabelecidos no Termo de Referência, aplicada em dobro na
sua reincidência, independentemente das demais sanções cabíveis;

b7) multa compensatória de 10%(dez por cento) sobre o valor do Contrato, sendo deste valor,
deduzido o(s) valor(es) referente(s) à(s) multa(s) moratória(s), no caso de rescisão do Contrato por
ato uni]atera] da administração, motivado por culpa da CONA'RATADA, gaantida a defesa prévia e
o contraditório, independentemente das demais sanções cabíveis;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar com a
Adminisüação pelo prazo de até 2 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade pna licitar ou contratar com a Adminisüação Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição, confomle disposto no inciso IV do Art. 87 da Lei
n'8.666,de 1993

PARÁGRAFO TERCEIRO - No processo de aplicação de penalidades e da incidência de multas.
será garantida a CONTRATADA o direito a ampla defesa e o contraditório, frente aos resultados da
apuração do Nível Mínimo de Serviço, bem como a apresentação das justificativas que se ülzerem
necessanas.

PARÁGRAFO QUARTO - As justificativas, devidamente filndamentadas, aceitas pejo gestor e
pelo fiscal técnico do contrato poderão anular a incidência de multas e advertências na aplicação do
Nível Mínimo de Serviço

PARÁGRAFO QUINTO - Os valores de multas não pagos serão descontados da garantia prestada
pela CONTRATADA ou da falira.

PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da
perda desta, responderá a CONTRATADA pela diferença, que será descontada dos pagamentos
evenhalmente devidos à Administração ou cobradajudiciallnente.

PARÁGRAFO SETIMO - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso
de impedimento de licitar, por desçumprimento parcial ou total do contrato, a Licitante deverá ser
descredenciada por igual período, ou sda, por prazo não superior a 05 (cinco) anos, confomle art. 7'
da Lei n' l0.520, de 17 de julho de 2002, sem prquízo das multas previstas no instrumento
convocatório e das demais combinações legais.

PARÁGRAFO OITAVO - A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública dar-se-á peia autoridade máxima do órgão CONTRATANTE, nos tempos da
Lein'8.666.de1993



PARÁGRAFO NONO - As multas previstas neste Termo de Contrato e no Termo de Referência
poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não çom as demais sanções administrativas previstas na
legislação aplicávele vigente.

CLÁUSULA DÉClJ\IA SEXTA - DAS COl\DlçÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

Após a assinatura do Contrato a CONTRATADA deverá efetuar o fomecimento, observando as
condições preüstas no Termo de Referência, que se constitui em parte integrante deste Contrato.
independentemente de transcrição.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os equipamentos deverão ser entregues pela CONTRATADA nas
localizações constantes na nota de empenho que será encaminhada pela UFSC"

PARÁGRAFO SEGUNDO - Em caso de recusa por parte da CONTRAT.ANTE do equipamento,
por. motivo de dano ou violação de embalagem, a çlleHia da Unidade receptora, ou o responsável
designado para a recepção do equipamento, deverá infomlar imediatamente sobre o ocorrülo ao
Gestor do Contrato e à CONTRATADA por correio eletrânico ou fac-símile.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A en&ega dos equipamentos será acompanhada e fiscalizada por
representante(s) da Administração do Órgão, ou Comissão de Recebimento, designado(s) para esse
Hlm, pemiitida a assistência de terceiros

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO

A,9execução total ou parcial deste Contrato ensqa a sua rescisão, confomie disposto nos artigos 77
e 80 da Lei n' 8.666/1993. ' '

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A rescisão deste Contrato pode será

a) detemlinada por ato uni]atera] e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos l
a Xll e XVll do artigo 78 da Lei n' 8.666, de 1993, nodõlcando-se a CONA.RAT.ADA com a
antecedência mínima de 30 (üÍnta) dias, salvo quanto ao hciso XVll;

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a terno no processo de licitação, desde que sda
conveniência para a CONA'RATANTE; ou ' '

c) judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria

PARÁGRAFO SEGUNDO - A rescisão administrativa ou
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

amigável deve ser precedida de

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os casos de rescisão contratual devem ser fomlallnente motivados
nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

PAjtAGRAFO QUARTO A rescisão deverá ser acompanhada do balanço dos eventos contraütais
já cumpridos ou parcialmente cumpridos, da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos e
das indenizações e multas.

.&



CLÁUSUI,A DÉCIMA OITAVA - DA FUNDAMENTAÇÃO l,EGAI, E DA VmCUI.AÇÃOAOEDITALEÂPROPOSTA
1- 0 presente Contrato fundamenta-se:
a) na Lei n' ] 0.520, de 2002, no Decreto n' 5.420, de 2005 e no Decreto n' 7.892. de 2013:
b) subsidiariamente, na Lei n' 8.666, de 1 993;
c) na Lei n. 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Constubídor, no que couber.
11 - 0 presente Contrato vincula-se aos tempos:
a) do Edita[ do Pregão E[etr6nico/SRP n'05/20]7, e seus anexos, constante do Processo n'
04300.204177/20]5-44:
b) da proposta vencedora da CONT'RATADA;
c) da Ata de Registro de Preços n.' 04/201 8.

CLÁUSULA DÉClJ\IA NONA - DA PUBLICAÇÃO

A publicação do presente Canüato deverá ser providençiada em extrato no Diário Oficial da União.
no prazo de até 20 (vinte) dias da data da sua assinatura, na fonna prevista na Lei n' 8.666, de 1993.

CLÁUSULA VIGÉSIMA DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos, pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n'
8.666, de 1993, na Lei n.' l0.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos
adminisüativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n.' 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor - e nomias e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA \IGESIMA PRIMEIRA - DO FORO

Fica eleito o foro da Seção Judiciária da Justiça Federal de Florianópolis/SC, paa dirimir os litígios
que decorrerem da execução deste Tenno de Contrato que não possam ser compostos pela
conciliação, confom)e artigo 55, parágrafo 2' da Lei n.' 8.666, de 1993.

E para fínneza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente
Contrato, em 02 (duas) vias, de igual teor e fonna, o qual, depois de lido, é assinado pelas partes
contratantes e pelas testemunhas, abaixo nomeadas.

FlorianópolisJ22 de novembro de 2018
\ F'

REPRESENTANTEDA CONTRATADA
Priscila Kin Yamamoto Joranhezon

CPF n.' 022.373.81 1 -5 ]

Testemunhas
r

Nome:

CPF:

Guilherw forttmp da Silveim
(H7.938.339.1 8

Nome

CPF:
l\largos Felipe Ravazzoli
951 .553.68049



(NCT
Ofício n' 288/2018-NCT/UFSC

Brasília/DF, 28 de novembro 2018

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
PRó- REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO - PROAD
DEPARTAMETNO DE PROIETOS, CONTRATOS E CONVÊNIOS - DPC
AVENIDA DESEMBARGADOR VITOR LIMA, Ne 222, 8e ANDAR (SALA 802), PRÉDIO DA
REITORIA 2

BAIRRO TRINDADE - FLORIANÓPOLIS/SC
CEP:88.040-400

Ã

Assunto: Assinatura contratual

Anexos: 2 (duas) vias do contrato, cópia da 25g Alteração e Consolidação do Contrato
Social, documentos pessoais do Representante Legal.

Prezado Senhor

A empresa NCI INFORMÁTICA LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o n9
03.017.428/0001-35, situada no Setor Bancário Sul - SBS Quadra 02, Bloco Q 8P andar - Ed.
João Carlos Saad, Brasília/DF, CEP: 70070-120, telefone para cantata + 55 61 3201-0000, vêm
por meio deste reencaminhar a Vossa Senhoria 2 (duas) vias do contrato, l (uma) cópia da 25g
Alteração e Consolidação do Contrato Social e documentos pessoais do Representante Legal

Ficamos no aguardo da devolução da via original desta empresa, após a
assinatura da autoridade competente, e nos colocamos a disposição de Vossa Senhoria para
dirimir quaisquer duvidas ou esclarecimentos adicionais que se fizerem necessários.

Atenciosamente,

Gestora de Contratos
NCT INFORMÁTICA LTDA

São Paulo: Rua Bandeira Paulista.71 6 - 11o andar, ci. ll 3/1 1 4. ltaim Bibe. São Paulo - SR CEP: 04.
Rio de Janeiro: Âv. Rio Branco, 26, Conjunto 45, Centro - Rio de Janeiro/RJ - CEP:20.090-00 1 - Tei
Brasília: Centro empresarial Jogo Saad. SBS Qd. 02, Lt 03, Bloco Q. 8' andai - Brasília/DF - CEP:70

;32-002-Te1:+55 ll 3073 0407
+55 21 3S41 Q342
370-1 20 - Tel: +55 61 3201 0000

www.nct.com.br



h4inistéHo da Indústria, Comércio Exterior e Sef"viços
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresarial e Integração

NO DO PF

;g!:g% JCDF - SEDE
SEDE-JCDF

llilllllllll ll 1111111111
18/146.561-2

0 7 HAL 2018

MIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF) IJurídica IAuxiliar do Comércio l lll

53200954460 2062

ELMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercio! do Distrito Federa!
Nome:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)
NOFCN/REMO

f l f lill lll 1111 lll lllllfl lilrequer a V.Sa o deferimento do seguinte ato:

N'DE
VIAS
l

COMIGO
BOATO

002

CóDIGODO
QTDE DESCRIÇÃODOATO/EVENTO DF2201800043557

051

2003

2005

ALTERACAO

l

l

CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO
ALTERACAO DE SOCIO/TITULAR / ADMINISTRADOR
SAiDADESOC}O/ADMINISTRADOR

Local
nepresentang Legal da Empresa / Agente Auxiliar do

Assinatura

Data
Te:efone de Cantata

2-USO DAJUNTACOMERCIAL
I'''l0CCISÃO SINGULAR I'''l0CCiSÃOCOLECiAOA
Nome(s) Empresarial(aís) igual(ais) ou semelhante(s)

n:'« Processo em Ordem
À decisão

Data

[] "o
Data Responsáve!

[J"o .J...J.
Data Responsáve!

Responsável

DECISÃOSINGULAR

Pro(osso deferido- Publique-se e arquive-se.

1 1 Processo indeferido. Publique-se.

{gcesso em exigência.(Vida despacha em folha anexa)
2aExigênci8

n
3aExigência

n
4a Exigência

n
D 8 . MA l Z++©

D

DEC

n
[]
D

}SAOCOLEGIADA

Processo em exigência. (Vida despacho em folha anexa)
2'Exigência

[]
3' Exigência

[]Processo deferido. Pubíiqu.e-se e arquive-se. []
Processoíndefeãdo.Publique-se

Vogal Vogal

Turma

Vogal

Presidente da
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NCTINF9RMÁTICALTDA
CNPJ/l LE N? 03.017.428/000145

TOSOCIAL

lira ;$K izi Tag$BbBs%3ia xuÉisgi

PATRÍCIA KIN YAMAMOTO JORANHEZON. brasileira, casada sab o regime de comunhão parcial de
bens. empresária, natural de Bmsilia/DF, nascida aos 17 de julho de 1984, filha de Ferrando Casar Barbosa
Joranhezon e Margarete Kin Yamamoto Jomnhezon, CI no 2.053.546 - SSP/DF, CPF/MF 009.606.461.75 residente e
damiciliada na SHIN QL 9 Corjunt0 7 Casa 19, Lago Norte. Brasília/DF. CEP: 71515-275:

natural

ANTÓNIO CARLOS GUIMARÃES PIMENTA FILHO, brasileiro. casado sob Q regime de
universal de bens. empresário. natural de Ponta Grassa/PR, nascido aos 15 de abril de 1959. filho de Antõnio
Guimarães Pimenta e Guiomar da Rocha Pimenta. CI oo i.312.56j4 SSP/PR. CPFmF 429.800.709-04.
domiciliado no Condomínio Residencial Jardins do Lago 9, Hortênsias, Casa 6. Brasilia/DF, CEP: 71 68M14:

aftas
comunhão

residente e

han EVANDALO LEÃO CORTES lllONACO. brasileira. casado sob Q regime de comunhão parcial de
bens. empresários natural do Brasilia/ DF, nascido aos 13 de julho de 1973 alho de Evandalo Monaco .hmior e Abria
cones Monaco. RG; 3.128.459 ssp/GO. CPF: 585.968.791-53, residente e domiciliado na SQN 106 Bloco G Aoto 206.Asa Norte, Brasília/DF. CEP; 70742-070; ' ' '" "'"- ---- -=-- - v wvw v'-p"v bv",

m@#l$1%$ WMÜgM&Wmn m
TA--:-- -. JOSÉ ARMANDO DOS REIS COSTA, brasileiro. casado sab o regime de comunhão panial de bens
l ecmco em Segurança da Informação:natural de Caxias/MA, nascida aos 30 de agosto de 1974. filho de Haiotdo José
Machado Costa e Osmaíina dos Reis Costa. CI Ro 1 .433.618 SSPmA CPF/MF 636.250.321-04. residente e domicitiado
na Av. da Cantomo, Área Especial 06. Latos F/P. apto. 318. Núdeo Bandoirante/DF. Brasa ia/DF, CEP' 71 .705.035:

n ÜBggHlggHê $w m: u nt
CLÁUSULA PRIMEIRA
Retira-se neste ato. a sócio ANTÓNIO

que havia adquirido 1.238.'159
1 .238.159,00 (um milha0

(um milhão duzentos trinta
duzerltos trinta e cita mil cento e a

porparte de

CARLOS GUIMARAES PIMENTA FILHO anima qualificado
e oito mif cento e cinquenta e nove) quotas,.no valor de R$

e nove reais), a qual. por sua livre e espontânea
quem quer que seja. em razão do distinta da cessão de

totalidade, para o sócio FERRANDO CASAR
gemi. rasa e irrevogável quitação. dando-se

vontade, sem doação. influência ou inteMerência

GARBOSA
quotas oom0

acima qualiãçado. dando
plenamente satisfeito, pam nada mais reclamar em tempo

pagamento ã
JORANHEZON

prazo. restitui. transfere
plena
algum

a sua
rasa

para 0
por

h
25' Alteração e consolidação do contrato

''n

Infomlá
+ \

\

co registro sob o n' 1065399 em 08/05/2018
ticação: 3833DI F2DA8F80A4CCED244DI 52DABA08855752

http://Jcdf.mdic.gov.br e informe n' do protocolo 1 8/1 46
1 1/05/201 8 por Saulo lzidorio Vieíra -- Secretário-Geral.

Junta Comercial do Distrito Federal

da Empresa NCT INFORMÁTICA LTDA, Nire 53200954460 e protocolo 181465612 - 07/05/2018
Saulo lzidorio Vieira - Secretário-Geral. Para validar este documento. acesse

561-2 e o código de segurança W3Nf Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em

pág. 3/9
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CLÁUSULA SEGUNDA

com a seguinte redução: isto as alterações devidamente aprovadas pelos sócios. consolida-se a contrato social.

MÁTICALTDA
CL.ÁUSULA la. DA DENOMINAÇÃO SOCIAL

fantasia "NCT INFORMÁTICA". ra sob a denominação social de 'NCT INFORMÁTICA LTDA.". podendo adotar nome

CLÁUSULA 2a. DA SEDE DA SOCEDADE, FILIAL E DEPÓSITO

Bmsílla -- DF, CEP; 70.070.120em sede no SBS -- Setor Bancário Sul. Quadra 02, Bloco Q, Sala 801. Asa Sul

CLÁUSULA 3'- DO PRAZO DE DURAÇÃO

indetemlinado, sociedade iniciou.suas atividades em 15 de março de 1999 e seu prazo de duração é por tempo

CLÁUSULA 4a. D0 OBJETIVO SOCIAL

CLÁUSULA 5e. DO CAPITAL SOCIAL

Fumando Casar garbosa Joranhozon

Teüoza CrisUna Joranhezon Rodrígues
't0.612.796 quotas R$ l0.612.796,00 60%

Evandalo Leão Cortes Monaco
].238.159 quotas R$ 1.238.159,00 7%

Vinícius Imla Machado
1.238.159 quotas

1.238.158 quotas

R$ 1.238.169,00 7%

Ana Carolina $elejo de $auza Jomnhezan
R$

884.39g quotas
1.238.159,00 7%

Prlscíla Kln Yamamoto Jomnhezon
R$ 884.399,00 5%

Patrícia Kin Yamamoto Jomnhezon
884.399 quotas

884,399 quotas

R$ 884.399,00 5%

Rugem Seiva Limas
R$ 884.399,00 5%

José Atinando dos Reis Costa
353.759quotas R$ 353.759,00 2%
353.769quotas R$ 353.759,00 2%

TC>TAL .17.687.988 quotas

5 1o. A responsabilidade de cada sócio é restrita
solidariamente pela fntegralizaçâo do capital social.

R$ 17.687.988,00 100%

25' Alteração e consolidação do contrato

Certifico registro sob o n' 1 065399 em
Autenticação: 3833DI F2DA8F80A4CCED244D
http:/4cdf.mdic.gov.br e informe n' do protocolo
1 1/05/201 8 por Saulo lzidorio Vieira -- Secretário-Gera

Junta Comercial do Distrito Federal
08/05/2018 da Empresa NCT INFORMÁTICA LTDA, Nire 53200954460 e protocolo 181465612 - 07/05/2018

52DABA08855752. Saulo lzidorio Vieira - Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse
1 8/146.561-2 e o código de segurança W3Nf Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em

:RETÁRIOGERA
.À DaRIa pág.4/9
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$ 3a. Os sócios terão direito de preferência na subscrição das novas quotas. direito este que deveis

ser exercido em até 30(trinta) dias da data da deliberação pelo aumento do capital facial.

societá-; n:-:.- $-4a Venddo Q prazo .do $ 3a. os demais sócios terão. proporcionalmente à sua pai'ticipação
3o , UHvl v ue auesçer as quotas nâo subscritas. em até 30(trinta) dias. a contar do vencimento da trintldia do $

$ 5'. vencida o prazo descrito na $ 4o. as quotas provenientes da aumenta do capital social poderão
ser oferecidas a terceiros, desde que não haja oposição de sócio(s) titular(es) de mais de 1/4 do capital social.

=.«,,.:;..'=:.âWgM3==E..$==5.=WRljE=&d= Km : !:=':::8H.T;iã8:
CLÁUSUI.A 6'. DA ADMINISTRAÇÃO

;!:=u;mâHHã3EHHiE H H%m\=:ams';u: :: ?
: : Eê : ã m âm,':=llêXâwmmw:;m

CLÁUSULA 7a. DA RETIRADA DE "PRO LABORE"

laboro', cujo valor será 6xada pela admin stração Iha(m) na empresa terá(ão) demita de receber mensalmente 'Pío

CLÁUSULA 8'. DA CONSTiTuiçÃO DE i)nocunAüones

CLÁUSULAga.DOEXERCÍClosOCIAL

Demonstração
administração.

Ao têmiino de cada exercida social. em 31 de dezembro, serão levantados o Balanço Patrimonial e a
de Resultados do Exercício e o(s) administrador(es) prestais (áo) contas, justifimdas, de sua

$ 1Q Os lucros apurados em cada exercício social. caso não sejam totalmente ntidos. serão
distribuídos aos sócios na proporção de suas quotas. na fom)a deliberada na reunião anual. prevista na cláusula IO8.

i:fJ : HH :l H% m slEgMlãEl$m=.m;:u
CLÂUSULAIOa.DASREUNIÕES

deliberar sobre: sócios reunir-se-ão pelo menos uma vez ao ano. nos 04(quatro) primeiros meses do ano. pam

Económicos); a} Votação das demonstrações contábeis {Balanço Patrimonial e de Demonstração de Resultados

b) Votação das contas da administração;

c) Designação e0 8sãtu ção do (s) adminístmdor (es) e a (s} respectiva ($) remuneração (ães). que

pagamento; d) Distribuição ou retenção dos !ucro$ apurados no exercício social anterior e a fortna de seu

e) Quaisquer outns assuntos constantes da ordem do dia.

: :mJ:'Êãã©=H"=nm : l Um
$ 2o: Dispensam-se as fomlalidades de convocação pnvístas

comparecerem ou $e declararem. por escrito, cientes do local. data. hora e ordem da

extraordinárias. com antecedência
íax ou noti6cação extrajudicial. No

no $
dia.

ido todos os SÓci

' .
25' Alteração e consolidação do

çertilico registro sob o n' 1 065399 em 08/05/201 8 da
enticação: 3833DI F2DA8F80A4CCED244DI 52DABA08855752.Daulo

http://jcdf.mdic.gov.br e informe n' do protocolo 18/146.561-2 e o código de
Secretário-Geral1 1/05/201 8 por Saulo lzidorio Vieira

Junta Comercial do Distrito Federal
Empresa NCT INFORMÁTICA LTDA, Nire 53200954460 e protocolo 181465612 - 07/05/2018.

lzidorio vieíra - Secretário-Geral. Para validar este documento. acesse
segurança W3Nf Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em

sccPETAntoccnAt
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S 4a. Os assuntos a seguir anelados devem obrigatoriamente ser deliberadas em reunião de sócios. e

só poderão ser aprovados pelos sócios detentores do respectivo capital social mínimo apontado:
a) Modificação da contrato social - 3/4 do capital social;
b) Incorporação, fusão e dissolução da sociedade -- 3h do capital social;

Designação, destituição e remuneração do(s) administrador(es) em ato apartado -- 2/3 da capital

d)

e)
D

g)

Cessação do estado de liquidação -- mais da metade do capital social;

Requerimento de recuperação judicial -- mais da metade do capital social;

Aprovação das contas da administração -- mais da metade do capital facial;

l\ omeação e destituição de liquidante(s) e julgamento de suas contas -- mais da metade do capüat

detentores de $ 5': A prática dos alas a seguir arrolados está sujeita ao prévio consentimento. por escrito dos sócios
no mínimo. 75% (setenta e cinco par cento) das quotas da capital social: ' ' ' "-' "' "'"

a) A hipoteca. alienação e constituição de quaisquer ónus reais sobre os ativos da sociedades
b) A paíticipaçãa om outras sociedades e a fbrmalízação de qualquer 'joint venture'. sociedade em

conta de participação, associação, fomlação de gíupas de sociedades ou consórcios ou a
celebração de acordos semelhantes com terceíras=

c)

d)

e)

D

A concessão de empréstimos a terceiros, sócios ou empregados;
O preparo ou a propositura de qualquer ação judicial em nome da sociedades

A ce ebração de qualquer acorda que envolva a venda cessão oneraçào au subcontratação, a

A assunção pela sociedade de empréstimos bancários e obrigações que excedam 12(doze)

A abertura de contas bancárias e a mudança de assinaturas autorizadas a movimentar as contas

que seriam objeto delas. reunião toma-se dispensável quando todos os sócias delibemrem por escrito sobre as matérias

llglm'sl*:;$=$mÊBn: g3XBlgg IE&gÊ H:
: m::zÊRãS=ãUX%3B'z.=lnw:mm.s='=m sus::

$ 9o. A mesa eleita deve promover Q inída e o témlino das fâse6 de discussão e votação do cada
ponto da ordem do dia, assegurando o direito de palavra e voto de todos as sócios presentes.

S 100. A ata da reunião deverá ser lavrada pelo secretário da mesa em livro específico da sociedade e.
em seguida, levada a registro na Junta Comercial do Distrito Federal. em até 20(vinte dias).

pelos sócios detentores das quotas suficientes à va idação da matéria alterada do contrato social. este será fimlado
CLÁUSULA lla. DA CESSÃO DE QUOTAS

camnleta in' '0 sócio só poderá pretender ceder suas quotas subscritas a outros sócios ou terceiros. após a sua
cedente 'u anzaç-iav ou ainda, quanao aaqumda por cessão de quotas, após a sua completa quitação junto ao

Slml;., --:t"""" ''.=:1=.,i:l:TE;:E::;:lU ;h S :. .8=:=::1=.1=.f:!=..=!;=,::='.1:;;::
$ 2'. O sócio que

$ua intenção por escrHo, através
sociedade e aos demais sócios,

suas quotas do capKal sodai. ou parte delas, comunicará
notificação extrajudicial. à

e o preço pretendido.

25a Alteração e consolidação do contento Ltda

;ico registro sob o no 1065399 em 08/05/20
3833DI F2DA8F80A4CCED244DAutenticação;

http:/4cdf.mdíc.gov.br e informe n' do protocolo 1 8/
1 1/05/201 8 por Saulo lzidorio Vieíra -- Secretário-Geral.

Junta Comercial do Distrito Federal
8 da Empresa NCT INFORMÁTICA LTDA, Nire 53200954460 e protocolo 181465612 - 07/05/2018
52DABA08855752. Saulo lzidorio Vieira - Secretário-Geral. Para validar este documento. acesse

561-2 e o código de segurança W3Nf Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em
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$3o Se. ao término de 30(trinta) dias. contados da data do recebimento do aviso. a sociedade e
sucessivamente. os demais sócios. não tiverem exercido Q direito de preferência que lhes é assegurado B ainda se os
demais sócios náo se interessarem pela aquisição das quotas oferecidas, o sócio poderá tnansfeH.las ao terceiro
(es)pret de mae indicado, pelit mesmo. preços e nas mesmas condições, desde que não haja aposição de sócio(a) titular

retirada na fomla da cláusula 14a posição. restará ao sócio que pretenda sair da sociedade exercer o seu direita de

CLÁUSUI..A 12a. FALECIMENTO, INTERDIÇÃO OU FALÊNCIA DE SÓCIO

. -- ..:.. A 60ciedade não se dissolverá por morte. falência ou interdição.de qualquer dos sócios, ou, ainda, em
fnmia' uuiuv ue nquiaaçao ae suas quotas por credor. continuando cam 03 sócios remanescentes. da seguinte

....-.-- =. --- . . a) Em caso de morte de sócio.. a.sociedade poderá ser parcialmente dissolvida para a apuraçãa dos
haveres do falecido. mediante o levantamento de balanço patrimonial de'detomlinação, devendo o valor apurado ser
disponibilizado. ao (s) seu (s) sucessor (es) por intermédio da Juízo Sucessória. Mas, caso os sócios remanescentes e
o(s) sucessor(es) concordarem. poderá ocorrer à substituição do falecido pelo(s) suceHar(esj na saciedade B sendoassim,nãoseveãficaránenhumadissolução; ' ' '' ''' '''' '-----'

.,-. b) Em caso de tülência de outra (s) sociedade (s) de que o sócio seja participe do capital social, a
sociedade procederá à apuraçãa das. haveres do falida. mediante o levantamento de balança patrtnonial de
detemlinaçáo. devendo o reembolso ser feito em favor da massa falida Junto ao Juízo da tâlênda r

WUK.gH naEgUng Bq :llB gã:31$8q
dissolução à disposição do curador do sócio interditado. ' ' ' ' ""-- - '

u=3ü:n39%;BjãF:'E=,: amasuBJs=:sb;.:=EÊs:'z!=lg:n:u
CLÁUSULA '13a. DA RETIRADA DE SÓCIO
Qualquer dos sócios pode. a qualquer tempo, exercer o seu dinito de retirada da saciedade. desde

que notifique os demais sócios com antecedência mínima de 60 (sessenta dias). ' ' '" '' ''' -----'
S lo. Antes de exercer o seu demito de retirada. o sócio que deseje sair da sociedade poderá procurar

h;gU.g.$= HglLEgl ÜFE;:!'L.?.i'a'sâ m:;iâ3ã%31ÉÊ
*-:- -".--'- $.2a. Em caso de retirada de sócio"ou seus sucessores. náo havendo acordo entre a empresa eo

ll:ãUãÊ lns mnx mg:u mÊÉÊJãâ#Ê.üü

$
$ 4o. Após Q reembolso previsto no parágrafo anterior. o capital social safterá a correspondente

redução, salvo se os demais sócios suprirem o valor da quota do retirante. ' ' ''' --r-''-''-'

demais sócios optar pela dissolução da sociedadeqüentes ao recebimento da notificação da sócio netirante, podem os
CLÁUSULA 14a. DA EXPULSÃO DE SÓCIO POR JUSTA CAUSA

O sócia minoritário poderá ser expulso por justa causa. par deliberação dos sócias titulares de mais da
metade do capüal. social, quando se constatarem elementos que demonstnm que Q sócio minoritário está pondo em
risco a continuidade da empresa. " '

5 lo. Verificados os ates de inegável gravidade. deve-se OQnvocar reunião. na forma da cláusula IQB.
$l ', especificamente pam apreciar a expulsão por justa causa.

$ 2o. O sócio acusado será cientificado, cam antecedência mínima de IO (dez) dias. par e-mail. correia
com AR(aviso de recebimento). fax ou notificação extrajudicial. para comparecer à reunião especialmeme convomda
para apreciar a sua.exclusão por justa causa e. querendo. se defender. Na ato convocatt5Meverá constar local. data.
hora e a ordem do dia da reunião.

extrajudicial, para compancer à reunião
querendo,se defender. No ato cc

$' }.
25' Alteração e consolidação do
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CLÁUSULA 15e. DOS ADMINISTRADORES

CLÁUSULA 16a. DAS OMISSÕES E FORO

Titulo if Subtítulo li
ficando eleito o

Por estanm assim justos e contratados os sócios titulares do 100% icem por cenao) do capitalsocialn
igual teor e forma

Brasflia - DF, 26 de março de 2048
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E-mail: dpc@contato.ufsc.br

PORTARIA Ng 557/CCF/2018 DE 22 de Novembro de 2018

O(A) Diretor(a) do Departamento de Projetos, Contratos e Convênios,
no uso de suas atribuições, delegadas pela Portaria RQ 1 005/GR/2016,

R ES OLVE

ãnüSiE :EliSHIB3 ü*w lx:Em:l;«,

B iE$BEBHZ: $ux#:.:.:;,....,;:...,;:

Guilherme Fortkamp da Sllveira
Diretor do Departamento de Projetos
Contratos e Convênios em exercício

DPC/PROAD
Portaria n' 2601/2016/GR


